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Penhora, arresto e seqüestro: são atos judiciais de constrição de bens e devem ser registrados na matrícula do imóvel para que tenham validade perante terceiros (Artigo 844 do CPC; Artigo 674 do Provimento 260/CGJ/2013). Para isso, é necessário apresentar:

Termo ou Auto de Penhora/Arresto/Sequestro; ou Mandado Judicial; ou Ofício; ou Certidão Geral do Processo, expedidos pela secretaria da Vara responsável. Devendo constar o nome das partes, do juiz e do depositário; o número e a natureza do processo; o número da matrícula do imóvel; e o valor da causa. Caso não tenha o valor da causa, apresentar para a cobrança dos emolumentos (nos casos que não são isentos de custas), uma declaração com o valor, assinada por uma das partes ou por seu representante legal (advogado ou procurador), com firma reconhecida ou assinado na presença da atendente, acompanhado da cópia autenticada da procuração ou nomeado no site do tribunal.
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